
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.482 - MG (2011/0266710-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS PIMENTA 
ADVOGADO : TALITA VIRGÍNIA GALLO GUEDES E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
VALORAÇÃO DA PROVA. POSSIBILIDADE. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. EXTENSÃO DA EFICÁCIA POR ROBUSTA PROVA 
TESTEMUNHAL.
1. O exame das provas colacionadas aos autos com o intuito de 
demonstrar o tempo de labor rural não encontra óbice no teor da 
Súmula 7/STJ, dadas as dificuldades inerentes à comprovação dos 
serviços prestados nessa qualidade.
2. Não se exige que a prova material do labor agrícola se refira a todo o 
período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a 
eficácia probatória dos documentos.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 02 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 173/176, na qual dei 

provimento ao recurso especial da autora, manifestando o entendimento firmado 

nesta Corte de que é possível estender os efeitos da prova material quando esta 

se faz acompanhar de robusta prova testemunhal.

Inconformado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alega o 

descumprimento do art. 143 da Lei n. 8.213/1991, entendendo que deixou de ser 

comprovado o exercício da atividade rural no período de carência exigido.

Transcreve trecho do acórdão proferido pelo Tribunal de origem em que 

foi consignado que a prova documental apresentada pelo agravado não seria 

suficiente à demonstração do efetivo cumprimento do requisito da carência, visto 

que não se refere a todo o período controverso. Aduz, nesse ponto, que, adotando 

premissa fática distinta do Tribunal a quo, o julgado agravado estaria ferindo o 

teor da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não merece prosperar o agravo, devendo ser mantida a decisão por seus 

próprios fundamento.

Primeiramente, vale frisar que é pacífica a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que o exame das provas colacionadas aos autos com o intuito de 

demonstrar o tempo de labor rural não encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ, 

dadas as dificuldades inerentes à comprovação dos serviços prestados nessa 

qualidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. 
COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. VALORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. É firme a compreensão desta Corte no sentido de que, ante as 
dificuldades encontradas pelo trabalhador rural em comprovar o tempo 
de serviço nas lides campesinas, o exame das provas colacionadas 
aos autos não encontra óbice na Súmula 7 do STJ, por consistir em 
devida revaloração do acervo probatório.

2. Presente nos autos início de prova material do período de carência 
exigido, cuja eficácia se encontra devidamente ampliada por robusta prova 
testemunhal, é de se deferir o benefício pleiteado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp n. 1.150.564/SP, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 

DJe 13/12/2010 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. JUROS 
DE MORA. LEI 11.960/2009. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - De acordo com a jurisprudência deste e. STJ, em face das dificuldades 
encontradas pelo trabalhador rural em comprovar o tempo laborado, por 
força das adversidades inerentes ao meio campestre, verificar as provas 
colacionadas aos autos, com o objetivo de confirmar a atividade rural 
alegada, não se trata de reexame de prova, que encontra óbice no 
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enunciado nº 07 da Súmula desta Casa; mas, sim, de lhe atribuir nova 
valoração, podendo resultar em conclusão jurídica diversa.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.117.709/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 

DJe 21/6/2010 – grifo nosso)

Outrossim, a Terceira Seção já firmou orientação no sentido de que não 

se exige que a prova material do labor agrícola se refira a todo o período de 

carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória 

dos documentos.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. COMPROVAÇÃO 
POR MEIO DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR 
TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA TERCEIRA 
SEÇÃO. 

[...]
3. A lei não exige que a prova material se refira a todo o período de 

carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja 
amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática 
laboral referente ao período objeto de debate. 

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.150.778/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

de 7/6/2010 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. PROVA MATERIAL. INÍCIO. 
QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE VARÃO. EXTENSÃO À ESPOSA. 
POSSIBILIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME 
INVIÁVEL, NO CASO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 

1. Nos termos da consolidada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a qualificação do marido como trabalhador rural é extensível à 
esposa. 

2. É prescindível que o início de prova material se refira a todo o 
período de carência exigido, desde que sua eficácia probatória seja 
ampliada por robusta prova testemunhal. Precedentes. 

[...] 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.410.501/GO, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 

29/8/2011 – grifo nosso)

Com isso, apresentado documento contemporâneo ao período 

Documento: 1117339 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2012 Página  4 de 4



 
 

 

controverso, devidamente corroborado por robusta prova testemunhal colhida às 

fls. 81/83, impõe-se o reconhecimento do direito da autora.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0266710-0 REsp 1.291.482 / 

MG

Números Origem:  00688028420104019199  58090387661

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DAS GRAÇAS PIMENTA
ADVOGADO : TALITA VIRGÍNIA GALLO GUEDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS PIMENTA
ADVOGADO : TALITA VIRGÍNIA GALLO GUEDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e a Sra. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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